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 Resolução da Assembleia da República n.º 92/2009

Deslocação do Presidente da República a Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à visita de carácter oficial de 
S. Ex.ª o Presidente da República a Espanha nos dias 27 
e 28 do próximo mês de Outubro.

Aprovada em 10 de Setembro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 231/2009
de 15 de Setembro

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
para a Reestruturação da Administração Central do Es-
tado, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 39/2006, de 21 de Abril, e dos objectivos do Programa 
do XVII Governo no tocante à modernização administrativa 
e à melhoria da qualidade dos serviços públicos, em ganhos 
de eficiência e economia, o programa do Governo definiu 
como prioridade a reorganização da estrutura superior da 
defesa nacional e das Forças Armadas. É indispensável 
adaptar os quadros institucionais e os processos de decisão 
à complexidade, cada vez maior, das políticas de defesa 
e de segurança e das missões das Forças Armadas. Im-
porta, assim, prosseguir as medidas de racionalização das 
estruturas, da gestão de pessoal e de recursos, bem como 
continuar a investir na formação dos quadros militares, 
concretizando os modelos organizacionais das estruturas 
superiores da defesa nacional e das Forças Armadas, em 
concordância, nomeadamente, com a Lei Orgânica de 
Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada pela 
Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho.

É neste contexto, de estreita articulação com a reforma 
dos diplomas legais da defesa nacional e das Forças Ar-
madas, que importa efectivar também a reorganização da 
estrutura orgânica do Exército, em linha com a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 39/2008, de 7 de Fevereiro, 
através da concretização dos três objectivos e orientações 
definidas para a execução da reorganização da estrutura 
superior da defesa nacional e das Forças Armadas.

Neste particular, importa salientar as orientações para 
a reorganização dos ramos das Forças Armadas, nomea-
damente, sobre vocacionar os ramos das Forças Armadas 
para a responsabilidade com a geração, preparação e sus-
tentação das forças da componente operacional do sistema 
de forças e para o cumprimento das missões particulares 
aprovadas, de missões reguladas por legislação própria e 
de outras missões de natureza operacional que lhe sejam 
atribuídas; a introdução de medidas de aprofundamento 
da racionalização, tendo em vista uma cada vez maior 
optimização do rácio entre o produto operacional e as acti-
vidades apoiantes, procurando o aligeiramento da estrutura 
organizacional e a redução do número de infra -estruturas 
utilizadas; e o apoio à criação e desenvolvimento de sis-
temas ou estruturas conjuntas.

Há, consequentemente, que ajustar a estrutura do Exér-
cito, dotando -a das capacidades adequadas ao exercício das 

suas competências, respeitando, sobretudo, os princípios 
da racionalidade e da economia.

Assim, o presente decreto -lei, dando corpo a estas orien-
tações, incorpora importantes alterações relativamente ao 
exercício do emprego operacional do Exército, no quadro 
das Forças Armadas, adoptando um conceito de emprego 
operacional como uma actividade permanente e não ex-
cepcional, reformulando a cadeia de comando operacional, 
tornando -a mais ágil e pronta no acesso às forças e meios, 
sendo que o Comando Operacional é reconfigurado em 
Comando de Componente Terrestre, de modo a promover 
sua articulação em permanência com o Comando Opera-
cional Conjunto.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho, e nos ter-
mos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Natureza

O Exército é um ramo das Forças Armadas, dotado de 
autonomia administrativa, que se integra na administra-
ção directa do Estado, através do Ministério da Defesa 
Nacional.

Artigo 2.º
Missão

1 — O Exército tem por missão principal participar, 
de forma integrada, na defesa militar da República, nos 
termos do disposto na Constituição e na lei, sendo fun-
damentalmente vocacionado para a geração, preparação 
e sustentação de forças da componente operacional do 
sistema de forças.

2 — Ainda, nos termos do disposto na Constituição e 
na lei, incumbe também ao Exército:

a) Participar nas missões militares internacionais neces-
sárias para assegurar os compromissos internacionais do 
Estado no âmbito militar, incluindo missões humanitárias 
e de paz assumidas pelas organizações internacionais de 
que Portugal faça parte;

b) Participar nas missões no exterior do território na-
cional, num quadro autónomo ou multinacional, destina-
das a garantir a salvaguarda da vida e dos interesses dos 
portugueses;

c) Executar as acções de cooperação técnico -militar nos 
projectos em que seja constituído como entidade prima-
riamente responsável, conforme respectivos programas 
quadro;

d) Participar na cooperação das Forças Armadas com 
as forças e serviços de segurança, nos termos previstos no 
artigo 26.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho;

e) Colaborar em missões de protecção civil e em tarefas 
relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e 
a melhoria da qualidade de vida das populações.

3 — Compete também ao Exército assegurar o cum-
primento das missões particulares aprovadas, de missões 




